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“Caminhos de Reforço do hinterland das infraestruturas logísticas regionais”

Dgmo. Senhor,

Secretário de Estado das Obras Públicas, Transportes e Comunicações

Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal da Figueira da Foz 

Exmo. Senhor Presidente da CCDR-Centro 

Exmo. Senhor Presidente do Conselho Empresarial do Centro

Exmo. Senhor Presidente da Comunidade Intermunicipal do Baixo Mondego, 

Exmo. Presidente da Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro 

Exmo. Senhores Presidentes de Camara  

Exmo. Sr. Presidente do Porto da Figueira da Foz e de Aveiro,

Exmo. Sr. Presidente e Vice-Presidente da CPFF,

Ilustres Entidades Oficiais, Organismos e Instituições Públicas,

Exmos. Senhores Empresários,

Minhas Senhoras e Meus Senhores 
No passado dia 25 de Julho, na primeira edição deste Fórum, em Ílhavo, foram elencadas as principais preocupações relativas ao modelo de governação dos portos portugueses.
Concluímos, todos, ser a centralização da gestão portuária inoportuna e desnecessária. Foi lançado um apelo ao Governo para ouvir e envolver os agentes do sector no processo em curso, nele implicando as comunidades portuárias, levando em linha conta a opinião generalizada, mesmo fora da região Centro, de oposição à centralização da gestão portuária. 
Poucos dias depois, sua Exa. o Secretário de Estado das Obras Públicas, Transportes e Comunicações comunicou um plano estratégico de medidas para o sector portuário, tendo como objetivo fundamental anunciado que todos os players do sector contribuam para a redução da fatura portuária em 25% a 30%.

A Comunidade Portuária de Aveiro felicitou, então, a estratégia seguida pelo Governo ao ter decidido auscultar os intervenientes de um sector, o portuário, tão fundamental para o sucesso das nossas exportações, o mesmo é dizer para o futuro do nosso país. Elogiamos a abertura demonstrada, para mais numa área tão sensível como é a mão-de-obra portuária. 

Apresentámos a nossa posição com firmeza ancorada nos propósitos que nos guiam, de bem servir Portugal. Aproveitamos a ocasião para renovar palavras de apreço ao Dr. Sérgio Monteiro por se ter mostrado aberto ao diálogo e porque essa abertura se traduziu no acolhimento das sugestões que recolheu das várias comunidades portuárias.
Nunca é demais saudar a posição de quem, no governo da nação, lidera área tão sensível, tão vasta e de tamanha responsabilidade como a que integra as Obras Públicas, os Transportes e as Comunicações.

Englobamos nessa saudação o Conselho Empresarial do Centro por, em boa hora, porventura com a sagacidade de ter sabido escolher a Hora H, ter promovido a realização deste Fórum, com realização bifurcada em Ílhavo e na Figueira da Foz.

Aos responsáveis das Comunidades Intermunicipais do Baixo Mondego e da Região de Aveiro, ao Conselho Empresarial do Centro e Associações Empresariais da Região Centro e a todos os empresários presentes em Ílhavo, primeiro, e agora na Figueira da Foz, o nosso reconhecimento enfático do bom trabalho realizado.
No plano apresentado pelo Secretário de Estado das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, constavam, na leitura que fizemos, as temáticas fundamentais para que tenhamos um sistema portuário nacional mais eficaz e competitivo. Saudámos e depositámos enorme expetativa na sua execução, aguardando que o mesmo produza resultados, nomeadamente no aumento concorrencial na operação, na reforma da mão-de-obra e na “efetiva” redução da fatura portuária no seu todo. 

Quanto ao modelo de governação, congratulamo-nos pela opção tomada pelo Governo de manter o modelo de estruturas regionais que permitem uma muito maior proximidade entre as Administrações Portuárias e os seus stakeholders. Este era o modelo que defendíamos e que, quanto a nós, permite manter os portos como estruturas ao serviço do tecido empresarial da região em que se encontram inseridos.

Sobre a avaliação das repercussões desta reforma na competitividade dos portos e da economia nacional, é necessário que se definam, aprovem e implementem instrumentos para efetuar essa aferição. Provavelmente assistiremos à extensão da rede de empresas a operar nos portos e, consequentemente, ao tão desejado aumento da concorrência. Existe no entanto o risco de apropriação dos benefícios por intermediários, não conhecendo o cliente final (ex.: o exportador) qualquer benefício. Deverão portanto, em nosso entender, ser criados instrumentos de controlo por forma a garantir que os donos da carga vão efetivamente conseguir baixar os custos com a movimentação portuária.

O mês de Agosto foi prenhe em novidades de monta no que reporta ao sector portuário. Isto porque, estando o mês a findar, sua Exa. o Secretário de Estado das Obras Públicas  apresentou a nova proposta de lei relativa ao regime do trabalho portuário que altera o Decreto-Lei n.º 280/93, de 13 de agosto.

Cumpre-nos felicitar o Dr. Sérgio Monteiro e a equipa que lidera pelo acordo alcançado e pelo facto de ter sabido auscultar as Comunidades Portuárias em geral e a Comunidade Portuária de Aveiro em particular.

Este parece-nos um sinal muito positivo para tornar a estrutura portuária nacional mais competitiva e reforçar a competitividade das infraestruturas logísticas regionais.
Foi mais um sinal que recebemos de uma efectiva abertura ao diálogo, e de como, sabendo ouvir os parceiros sociais, deles recolher os contributos considerados válidos e exequíveis, é possível fazer BEM, ao mesmo tempo que se serenava um clima que todos sabíamos bastante crispado.

É da natureza da governação, faz parte do seu “caderno de encargos”, ouvir críticas, mais críticas, muitas críticas. Nós também as fizemos, sempre num sentido construtivo e com a descrição necessária nestes processos complexos.
É nossa obrigação, perante a estratégia agora detalhada pelo Senhor Secretário de Estado, reconhecer o bem fundado da sua actuação e parabenizá-lo pela sua postura.

Queremos crer, todos desejamos, do mais fundo do nosso brio, enquanto profissionais, do mais fundo do nosso sentido de dever, enquanto cidadãos, que a permeabilidade ao diálogo demonstrada pelo Dr. Sérgio Monteiro se mantenha e consolide.

Podem, o Senhor Ministro da Economia e Emprego, e o Senhor Secretário de Estado das Obras Públicas, Transportes e Comunicações contar com a Comunidade Portuária de Aveiro para todos os contributos que levem esta “nova lei” a bom porto, conseguindo-se um setor mais competitivo no todo nacional, com naturais reflexos positivos no cluster portuário e empresarial de toda a região centro. 

Por último, alertamos que a situação económica do país, e em especial o sucesso das nossas exportações, não podem estar sujeitos à instabilidade laboral causada por eventuais greves prolongadas  nos portos portugueses. Apelamos por isso ao esforço de todos na continuidade do diálogo; este acordo em concertação com os sindicatos representativos do sector é, por isso, um sinal positivo que foi dado a todos os players do setor.

A região Centro é a região Portuguesa com maior cobertura de importações por exportações. As regiões Centro, Castela e Leão e Madrid são o hinterland potencial dos portos de Aveiro e da Figueira da Foz, representando as suas trocas internacionais cerca de 42 milhões de toneladas de mercadorias. A proximidade de Aveiro e da Figueira da Foz àquelas regiões espanholas e o facto de se encontrarem no principal corredor terrestre, mormente ferroviário, de ligação de Portugal a Espanha e à Europa, revelam a importância estratégica da exigente e crescente competitividade do porto de Aveiro para captação e diversificação de novos negócios, seja logísticos, seja industriais. 

Nesse sentido, não obstante ambos os portos oferecerem infraestruturas logísticas competitivas e boas conexões rodo e ferroviárias ao seu hinterland natural e espanhol, não será demais lembrar a importância do projeto de melhoria das infraestruturas ferroviárias do corredor Aveiro-Salamanca-Valladolid-Irun para o reforço da sua atratividade junto ao mercado ibérico e europeu. 
Sobre este aspecto concreto, muito gostaria a Comunidade Portuária de Aveiro de conhecer os desenvolvimentos do projecto, manifestando disponibilidade para colaborar no que estiver ao nosso alcance.
Esperamos, pois, que na intervenção a proferir pelo Senhor Secretário de Estado, nos seja dada conta do actual estado das artes neste domínio.

Concluímos, frisando que a Comunidade Portuária de Aveiro continua a defender a proposta de valor ao cliente: Custo TOTAL logístico competitivo, serviços de valor acrescentado; conetividade e celeridade dos processos portuários.

Defesa que segue em linha, que incorpora as traves-mestras da Missão do Porto de Aveiro: “Facultar o acesso competitivo de mercadorias aos mercados regionais, nacionais e internacionais, promovendo assim o desenvolvimento económico da sua região”.
Muito Obrigado.
Pela Comunidade Portuária de Aveiro
Nuno Pires, Eng.
Comunidade Portuária de Aveiro

Edifício 9 – Forte da Barra

3834-908 Gafanha da Nazaré
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